OBSERVAÇÕES SOBRE A REFORMA UNIVERSITÁRIA: PORQUE É PRECISO DIZER NÃO À PROPOSTA DO GOVERNO
João Antonio de Paula*
1. O debate sobre a Reforma Universitária ocorre num momento particularmente grave da vida nacional. Denúncias e indícios sérios de corrupção fragilizaram o Governo e seu principal partido de sustentação. Acuado o Governo, ao lado de gestos algo patéticos, em que busca se aproximar de setores sociais que na prática sua política neoliberal tem penalizado, apega-se ao que, a grande imprensa e o grande capital, têm insistido em afirmar ser a única coisa que funciona no Governo – sua política macroeconômica.

2. Assim, veja-se a crise decorrente das denúncias de corrupção do Governo, de parlamentares e partidos, como tendo vários e deletérios significados, sendo um dos mais importantes, o que acaba por sancionar, como exitosa e indescartável, a opção pelo neoliberalismo adotada pelo Governo.

3. Se o neoliberalismo define o núcleo principal das políticas deste Governo, uma caracterização completa de sua atuação encontra-se nas suas iniciativas assistencialistas, que longe de enfrentarem, de fato, o problema das desigualdades de renda e riqueza no Brasil, acabam por perpetuar e funcionalizar a pobreza no país, na medida em que não há qualquer compromisso efetivo do Governo com as reformas capazes de distribuírem renda, riqueza, poder e informação.

4. Considerado o contexto em que está se dando o debate sobre a Reforma Universitária, é o caso de ver o resultado deste processo como uma terceira oportunidade perdida para, de fato, construir-se no Brasil uma universidade, como a definiu Florestan Fernandes: “autônoma, integrada, multifuncional e crítica”.

5. Em 1931, o impulso modernizante republicano e democrático do movimento da Escola Nova, liderado por Anísio Teixeira, Lourenço Filho, Fernando Azevedo, entre outros, foi, em parte, neutralizado pelo caráter autoritário, ditatorial que o Estado brasileiro assumiu, sobretudo a partir de 1937. A nova onda reformista da universidade, deflagrada pela UNE, pelo movimento estudantil, a partir do final dos anos 1950, e incorporada ao grande movimento das Reformas de Base, do Governo Jango, foi vítima de apropriação indébita: a Reforma da Universidade imposta pela ditadura militar, em 1968, que incorporando alguns aspectos modernizantes da proposta de Reforma construída pelo movimento democrático e popular, acabou por interditar as propostas e significados que queriam fazer da universidade um instrumento da revolução social brasileira no sentido democrático, nacional e popular.
6. Neste 2005, o debate sobre a Reforma Universitária se faz a partir de proposta de um Governo desmoralizado, que devendo ser caracterizado como social-liberal está longe de inspirar confiança, que, sobretudo, tem reiterado compromissos e políticas que, no essencial, são continuidade do neoliberalismo e seu cortejo de horrores: desemprego, miséria, destruição ambiental...

7. Não é o caso, neste texto, de examinar, em detalhe, o desastre representado pelo Governo Lula e suas conseqüências sobre a luta democrática e popular no Brasil. Contudo, reconheça-se que o fracasso do Governo Lula, do ponto de vista dos interesses dos trabalhadores, compromete, irreversivelmente, a proposta de Reforma Universitária em tramitação.
8. Por outro lado a proposta de Reforma Universitária deste Governo tem, tanto em sua estrutura geral, quanto topicamente, inconsistências e equívocos que a desautorizam.

9. Uma primeira observação diz respeito ao item 7 da Exposição de Motivos, de 29/07/05, quando se diz que há paradoxo entre a dinâmica do ensino de graduação, que tendeu a se enfraquecer no Brasil, na mesma medida em que a pós-graduação se fortaleceu. Na verdade, não há qualquer paradoxo nisso, senão que estas tendências traduzem políticas praticadas por diversos governos, que têm diminuído os recursos para o ensino de graduação, ao mesmo tempo que a pós-graduação tem sido relativamente mais apoiada, sem que isso atenda o necessário. No conjunto os recursos para o MEC, com relação ao PIB, caíram de 1,44%, em 1995, para 1,2% em 2002.

10. Há que se ressaltar ainda um outro aspecto dessa tendência de redução dos recursos para educação no Brasil, que é a reiteração de mecanismos de burla das exigências constitucionais mediante a expansão da arrecadação do Governo Federal por meio do lançamento das contribuições, como a CPMF, a CIDE, etc., sobre as quais não incidem os percentuais constitucionais de transferências para a educação.

11. Também digno de registro é o considerável recuo da atual proposta no referente à ampliação de vagas nas instituições federais de ensino superior. Ainda que de forma bisonha a primeira proposta de Reforma Universitária apresentada por este Governo estabelecia que as vagas do ensino superior público deveriam atingir 40% do total de vagas, em 2011. Essa meta, obviamente, não fazia muito sentido, a não ser que o Governo impedisse o crescimento das vagas do setor privado. Contudo, mesmo que de forma atrapalhada, a primeira proposta denotava uma preocupação, a ampliação de vagas do setor público, que desapareceu, de fato, na versão atual, que assim, acaba por sancionar a hegemonia do setor privado no ensino superior brasileiro.

12. Diga-se, também, que a Reforma Universitária já está sendo imposta, mediante a implantação do PROUNI. Este Programa, cujo propósito é ampliar o número de vagas públicas em instituições privadas de ensino superior, mediante renúncia fiscal, significa beneficiar os interesses capitalistas aplicados no setor educacional desviando recursos que no setor público resultariam em ampliação de vagas com a garantia da qualidade do ensino superior público. Na prática, o PROUNI significa manter a assimetria injusta que condena grandes contingentes da população brasileira, por falta de vagas no setor público, e pela precariedade de amplos segmentos do ensino fundamental e médio, a um ensino superior de qualidade duvidosa, para dizer o mínimo, oferecido por instituições descompromissadas com qualquer outro objetivo que não o lucro. 

14. Nesse sentido, a grande e decisiva debilidade da proposta de Reforma Universitária em tela, é que tanto ela é tímida, inconsistente e insuficiente para enfrentar os desafios postos pelo ensino superior no Brasil, quanto é desastrosamente omissa no referente a uma questão essencial – a necessidade de reformas estruturais profundas tanto no ensino fundamental, quanto no ensino médio, ambos bastante precarizados no Brasil. Trata-se aqui de algo decisivo – não haverá uma Reforma Universitária efetiva no Brasil, sem uma concomitante reforma no ensino médio e fundamental, tanto no sentido da universalização da sua abrangência, quanto no sentido da melhoria significativa de sua qualidade.
Ora, isso implica uma redefinição de prioridades políticas e orçamentárias, que são incompatíveis com as atuais tendências políticas ora dominantes no Brasil que, submetendo-se ao neoliberalismo, comprometem o desenvolvimento da nação do ponto de vista democrático e popular.

15. Também digno de denúncia é a quase omissão da proposta no referente às condições de trabalho, salários e carreiras de professores e servidores técnicos e administrativos. Sem políticas efetivas de valorização e remuneração justa aos profissionais da educação não haverá melhoria do ensino, não haverá Reforma Universitária efetiva. As poucas referências ao tema: inciso XIV do artigo 5; inciso VI do artigo 17; artigo 57, que diz que o Governo encaminhará um plano de carreira para o magistério, denotam o quão secundário é o tema para os autores da proposta de Reforma Universitária.

16. Outro aspecto que é preciso criticar é o referente ao financiamento das instituições federais de ensino superior. O que está disposto no artigo 49, que diz que a União aplicará, anualmente, nas IFES,” nunca menos de 75% (setenta e cinco por cento) da receita constitucionalmente vinculada à manutenção e desenvolvimento do ensino”, não é algo que se deva ver como positivo por três razões básicas: 1) porque o Governo atual, e os anteriores, têm se especializado em contingenciar recursos orçamentários todas as vezes que o capital financeiro o exige; 2) porque os recursos para a educação têm caído sistematicamente nos últimos anos o que significa dizer que 75% de algo que está declinando não é exatamente uma boa proposta; 3) finalmente, lembre-se que os governos recentes, o atual e o tucano, têm reduzido as receitas para a educação mediante o expediente de ampliar as receitas decorrentes de “contribuições” sobre as quais não incidem transferências constitucionais.

17. A peça de resistência dos defensores da proposta de Reforma Universitária do Governo é a sua propalada política de democratização do acesso e assistência estudantil. Bem examinada a questão, vê-se que não há nada no texto da proposta que autorize esperar efetiva democratização e melhoria da assistência estudantil, na medida em que as condições materiais para viabilizar isso estão restritas aos 9% da verba de custeio, das IFES, que a proposta destina aos programas de ação afirmativa e inclusão social.
Ora, quanto a isso vale tanto lembrar o que foi discutido no item 16 deste texto, quanto dizer que se houvesse efetiva disposição dos autores da proposta em democratizar o acesso à universidade pública era o caso tanto de ampliar significativamente o número de vagas, quanto de ampliar os recursos para atender estes objetivos. Tal como está no texto da Reforma os recursos para democratização do acesso e assistência estudantil sairão das verbas correntes para custeio que são notoriamente insuficientes para atender ao que hoje é necessário, o que, convenha-se, é quase uma provocação.

18. Proposta que vem sendo modificada ao sabor de pressões variadas, a atual, datada de 29 de julho de 2005, padece da mesma debilidade estrutural do Governo que a está propondo – seu afastamento concreto de um projeto de desenvolvimento nacional baseado na luta contra o neoliberalismo e na luta pelas Reformas democrático e populares.
19. Por tudo isso é preciso dizer não à proposta de Reforma Universitária do Governo e buscar construir uma proposta alternativa com base em ampla mobilização social, em ampla discussão, e, sobretudo, a partir de uma decidida oposição estratégica ao neoliberalismo, em suas implicações sobre o ensino público brasileiro.
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